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    1. CONTEXTUALIZAÇÃO: MARCOS NORMATIVOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL


    A Carta Magna de um país, a Constituição Federal, deve assegurar o direito à educação de seus concidadãos. A educação básica de qualidade é a primeira e mais importante meta de qualquer sistema político educacional. Sem educação a nação está fadada ao fracasso e, é através das políticas públicas educacionais que o Estado Constitucional planeja a execução das ações voltadas à garantia da cidadania a todas as pessoas. Esse direito assegurado na Constituição, como condição fundamental para o desenvolvimento do país, também está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA. O pleno exercício da cidadania está firmemente entrelaçado à formação escolar, como o alicerce primeiro e indispensável à condição de cidadão, com o pleno acesso aos direitos políticos, sociais, civis e econômicos. Assim, não é coerente discorrer sobre a importância da leitura e seus multiletramentos para o exercício da cidadania, sem pautar os principais marcos normativos legais e históricos das políticas públicas educacionais do Brasil.


    A educação deve primar pela busca de valores da dignidade, do respeito, da liberdade, do pleno desenvolvimento humano. Para este fim, as políticas públicas educacionais, auxiliam no árduo trabalho da superação dos inúmeros desafios e conflitos oriundos da sociedade contemporânea. Em seu Artigo 205, a Constituição Federal Brasileira de 05 de outubro de 1988 (a 7ª Constituição do País), afirma que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, p.136). Portanto, a seguir, procura-se falar brevemente dos principais marcos normativos educacionais brasileiros, como sendo a base da Educação Nacional.


    1.1 LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL DE 1996


    Para alinhar os princípios educacionais descritos na Constituição, fez-se necessária uma LDB, haja vista que, com a Constituição Federal de 1988 as prioridades educacionais formaram-se a partir de eixos democráticos que traçaram os destinos da educação brasileira. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB 9394/96 – é a legislação que regula e institui o sistema educacional público ou privado do Brasil, da Educação Básica ao Ensino Superior. É a mais importante lei brasileira da educação. Não é nova, sendo mencionada pela primeira vez na história da educação de nosso país, na Constituição de 1934.


    A LDB de 1996 estabelece que a Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e propiciar meios para progredir nos estudos e no trabalho. A garantia do direito do acesso à educação por qualquer brasileiro foi estabelecida pela LDB Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, integrando princípios importantes e universais, constantes em seu Artigo 3º incisos de I a XIV, a saber:


    I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógica–; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerânc–a; V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensin–; VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais– VII - valorização do profissional da educação escolar;–VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensin–; IX - garantia de padrão de qualida–e; X - valorização da experiência extra-escola–; XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais– XII - consideração com a diversidade étnico-racial (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013);–XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018);– XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021) (Brasil, 1996, p.1).


    Indubitavelmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional configura-se como um marco institucional a partir dos anos 1990, na direção da universalização do acesso das crianças brasileiras à escola e com a tendência de ampliação do tempo de escolaridade no Ensino Fundamental. Em seu Artigo 5º a LDB expressa o direito de acesso à educação básica, enfatizando a sua obrigatoriedade.


    O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupos de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo (Brasil, 1996, p. 3).


    Sendo a LDB 9394/96 uma lei emanada do Congresso Nacional, deve ser cumprida, respeitada, e tomada como um documento norteador para a prática pedagógica do professor, pois enfoca a gestão democrática, norteando a estrutura de funcionamento das instituições de ensino. Assim como a Constituição, a LDB foi sendo atualizada. Essas atualizações foram transcorrendo na presente década, a partir de 2000 a 2019 mediante leis federais e passou a incluir temas que foram ganhando importância na sociedade, em consonância com as tendências globalizadas de uma educação integral e com equidade a todo e qualquer cidadão brasileiro.


    A lei também introduziu mecanismos de avaliação do ensino, que hoje se materializam em iniciativas como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e o Censo Escolar. Com isso, saímos do escuro e conhecemos melhor os resultados do trabalho desenvolvido pelos educadores (Soares e Bernardo, 2016, p.1).


    A partir dos avanços obtidos pela LDB 9394/96 outros documentos educacionais foram sendo delineados e surgiram como balizadores e norteadores dos sistemas educacionais brasileiros. No Brasil, de acordo com a LDB, a educação sistematizada escolar é formada por dois níveis de ensino: A Educação Básica, que corresponde à Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; e a Educação Superior. Existem, dentro da Educação Básica, as modalidades de ensino: Educação Especial, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação de Jovens e Adultos/EJA. Para que sejam atendidas as necessidades da educação brasileira em todos os seus níveis de ensino, as ações, programas e políticas públicas oriundas do Ministério da Educação/MEC, são formuladas à luz da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996.


    A partir deste ponto se discorrerá sobre alguns destes documentos oficiais da educação, os quais surgiram como uma necessidade de atender aos reclamos da maior e mais importante Lei Educacional Brasileira.


    1.2 PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS


    Aconteceu no ano de 1990, na Tailândia-Jomtien, a Conferência Mundial de Educação para Todos, a qual teve a participação da UNESCO, UNICEF, PNUDE, com o apoio do Banco Mundial, assim como de outras instituições intergovernamentais, não governamentais (ONGs), regionais, reunindo na ocasião 157 países, incluindo o Brasil. O objetivo da Conferência de Jomtien era o de estabelecer compromissos mundiais para garantir a todo cidadão uma educação básica, necessária para uma vida digna, condição única para a concretização de uma sociedade mais humana e mais justa. Das discussões realizadas neste importante evento mundial, surgiu o Plano Decenal de Educação para Todos e, com ele, a necessidade de se elaborar parâmetros claros no campo curricular em conformidade com o que estabelece a Constituição de 1988, para orientar as práticas pedagógicas e de ensino obrigatórias, com base nos ideais democráticos e na melhoria da qualidade do ensino nas escolas brasileiras. Nesta perspectiva


    A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, consolida e amplia o dever do poder público para com a educação em geral e em particular para com o ensino fundamental (Brasil, 1996, p.15).


    Os Parâmetros Curriculares Nacionais são elaborados então, com o intuito de catalisar as ações educacionais para o alcance da melhoria da qualidade educacional brasileira. Trata-se de uma proposta flexível, surgida nos anos de 1997 e 1998, a partir da organização curricular apontada pela LDB 9394/96, não se configurando, portanto, em uma proposta impositiva e homogênia, tendo como função primordial


    (...) orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual (Brasil, 2001, p.13).


    As diversas áreas educativas, inclusive os temas transversais, que permeiam as
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    1.8 RECORTE DO DIAGNÓSTICO SAEB/2017 EM PROFICIÊNCIA LEITORA NO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL DA ESCOLA ESTADUAL MARIA CALDERARO
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    ANEXOS - FORMULÁRIOS DE VALIDAÇÃO DA ENTREVISTA
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    UNIVERSIDAD AUTONÓMA DE ASUNCIÓN


    FACULTAD DE CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN Y LA COMUNICACIÓN


    MAESTRÍA EN CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN


    Ao (à) Professor(a) Doutor(a):


    FORMULÁRIO DE VALIDAÇÃO DA ENTREVISTA


    Prezado(a) Professor(a) Doutor(a) em Educação,


    Este formulário destina-se à validação do instrumento que será utilizado na coleta de dados da pesquisa de campo cujo tema é “A ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA DO MULTILETRAMENTO NA FORMAÇÃO DO LEITOR PROFICIENTE”


    Problemática: Principais desafios da aplicabilidade do multiletramento na formação do leitor proficiente nos anos finais do Ensino Fundamental.


    Objetivo Geral da Pesquisa: Analisar os desafios da inserção da prática pedagógica de multiletramento na formação do leitor proficiente nos anos finais do Ensino Fundamental da Escola Estadual Maria Calderaro em Presidente Figueiredo/AM.


    São 12 (doze) as questões aqui propostas. Inicialmente as de 1.1 a 1.6 são respaldadas no 1º objetivo específico: Descrever como a escola tem se preparado para formar leitores autônomos e conscientes de seu papel como cidadãos. As demais questões de 2.1 a 2.6 têm como base o 2º objetivo específico: Identificar as dificuldades que os professores enfrentam no trabalho pedagógico em favor da prática dos multiletramentos com a multimodalidade presentes nos variados gêneros textuais. Ao todo são 04 (quatro) objetivos específicos, sendo que dois deles não expressos neste formulário, estão direcionados à análise documental.


    Para isso, solicito sua análise no sentido de verificar se há adequação entre as questões formuladas e os objetivos referentes a cada uma delas, além da clareza na construção dessas mesmas questões. Caso julgue necessário, fique à vontade para sugerir melhorias utilizando o campo de observação. A numeração na coluna I corresponde ao número de questões e será utilizado para a aprovação de cada questão, o mesmo para a coluna II. As colunas com SIM e NÃO devem ser assinaladas com (X) se houver, ou não, coerência entre perguntas, opções de resposta e objetivos. No caso de a questão ter suscitado dúvida, assinale a coluna (?) descrevendo, se possível, as dúvidas que a questão gerou na observação. Sem mais para o momento, agradeço antecipadamente por sua atenção e pela presteza em contribuir com o desenvolvimento da minha pesquisa.


    TEMA: “A ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA DO MULTILETRAMENTO NA FORMAÇÃO DO LEITOR PROFICIENTE”


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            OBJETIVO 1 DA ENTREVISTA

          

          	
            QUESTÕES DA ENTREVISTA

          

          	
            OBJETIVO DA QUESTÃO

          

          	
            OBSERVAÇÕES

          
        


        
          	
            COERÊNCIA

          

          	
            CLAREZA

          
        


        
          	
            Sim

          

          	
            Não

          

          	
            ?

          

          	
            Sim

          

          	
            Não

          

          	
             ?

          
        


        
          	
            OBJETIVO 1 Descrever como a escola tem se preparado para formar leitores autônomos e conscientes de seu papel como cidadãos.


            Público-alvo:


            01 Gestora Educacional;


            01 Apoio Pedagógico ou Pedagogo;


            03 Professores de Língua Portuguesa.

          

          	
            QUESTÃO 1.1


            Relate sobre a concepção de educação que move o processo de ensino-aprendizagem na escola em que você atua.

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 1.2


            De que maneira a leitura e a linguagem estão em posição de destaque pedagógico nos objetos de conhecimento no currículo de sua escola?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 1.3


            O que você entende por multiletramento?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 1.4


            Qual é a importância do trabalho pedagógico com projetos de leitura na rotina escolar para a formação de leitores proficientes?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 1.5


            De que maneira você lida com a tecnologia e velocidade das informações acessíveis aos alunos?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 1.6


            Como você pode favorecer a formação do aluno para um leitor autônomo e crítico às exigências da sociedade contemporânea?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        

      
    


    Validado por:


    _______________________________________________________ Data: ____________


    Assinatura


    Universidade do Doutorado


    TEMA: “A ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA DO MULTILETRAMENTO NA FORMAÇÃO DO LEITOR PROFICIENTE”


    
      
        

        

        

        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            OBJETIVOS 2 DA ENTREVISTA

          

          	
            QUESTÕES DA ENTREVISTA

          

          	
            OBJETIVO DA QUESTÃO

          

          	
            OBSERVAÇÕES

          
        


        
          	
            COERÊNCIA

          

          	
            CLAREZA

          
        


        
          	
            Sim

          

          	
            Não

          

          	
            ?

          

          	
            Sim

          

          	
            Não

          

          	
            ?

          
        


        
          	
            OBJETIVO 2


            Identificar as dificuldades que os professores enfrentam no trabalho pedagógico em favor da prática do multiletramento com a multimodalidade presentes nos variados gêneros textuais.


            Público-alvo:


            03 Professores de Língua Portuguesa.

          

          	
            QUESTÃO 2.1


            Como as novas tecnologias da informação podem favorecer a melhoria do processo ensino-aprendizagem?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 2.2


            Como você compreende o processo de ensino-aprendizagem com base nos múltiplos textos, incluindo-se os de hipermídia?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 2.3


            Quais são os seus desafios e necessidades para utilizar novas ferramentas pedagógicas de tecnologia educacional?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 2.4


            Qual é a importância da inclusão de currículo multicultural na sua práxis pedagógica?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 2.5


            Como você estaria preparado para as demandas da educação linguística na atualidade?

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            QUESTÃO 2.6


            Explane sobre a importância da formação continuada para o docente de Língua Portuguesa do Ens. Fundamental.

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        

      
    


    Validado por:


    __________________________________Data: ____________


    Assinatura


    Universidade do Doutorado
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